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RESUMO 
 
 

Esta dissertação efetuou uma análise empírica, baseada nas infrações de trânsito registradas no 

cadastro de veículos tipo motocicletas e similares de até 125cc, ocorridas no Estado do Ceará, no 

período de 2010 a 2013. O objetivo foi avaliar as características sociodemográficas que 

contribuem para aumentar a ocorrência de reincidência das infrações de trânsito por 

motociclistas, de acordo com as variáveis: sexo, idade e tempo de habilitação, e; a taxa de 

motorização e sua implicação no fluxo de trânsito nos municípios cearenses. Para tanto, utilizou-

se o modelo econométrico Logit, cuja base de dados foi fornecida pelo Departamento Estadual de 

Trânsito – DETRAN-CE e pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE. 

O que se observou, no Estado do Ceará, é que os resultados corroboram as evidências da 

literatura internacional: os infratores de trânsito reincidentes são, em sua maioria, jovens e do 

sexo masculino, o que indica a necessidade de políticas públicas de prevenção, incluindo esses 

grupos específicos da população. Além disso, a condição de habilitação indica que os 

motociclistas mais experientes, ou com mais tempo de habilitação, são os que têm maior 

probabilidade de reincidência. Para as estimações acerca da taxa de motorização, os resultados 

sugerem que os condutores que estão nos municípios com taxas de motorização superiores à taxa 

de referência de 20% apresentam uma maior probabilidade de reincidirem nas infrações de 

trânsito.  

 

Palavras-Chave: Características Sociodemográficas. Reincidência das Infrações de Trânsito.    
Modelo Logit. 



   

 

ABSTRACT 
 
 

This paper made an empirical analysis based on traffic violations recorded in type vehicle 

registration motorcycles and the like up to 125cc, occurred in the state of Ceará, in the period 

2010 to 2013. The objective was to assess sociodemographic characteristics that contribute to 

increase the occurrence of repeated traffic violations by motorcyclists, according to variables 

such as gender, age and time of qualification, and; motorization rate and its implication in traffic 

flow in Ceará municipalities. For this, we used the logit econometric model, whose database has 

been provided by the State Department of Motor Vehicles – DETRAN-CE and the Institute of 

Economic Research and Strategy of Ceará - IPECE. What was observed in the state of Ceará, is 

that the results support the evidence of the international literature: the repeat traffic offenders are 

mostly young and male, which indicates the need for preventive policies, including these specific 

population groups. In addition, the driver's condition indicates that the more experienced riders, 

or longer clearance, are the ones who are more likely to recur. For the estimations about the 

motorization rate, the results suggest that drivers who are in municipalities with motorization 

rates above the 20% reference rate are more likely to re-offend in traffic violations. 

 

Keywords: Sociodemographic characteristics. Recurrence of Traffic Infractions. Logit model. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os acidentes de trânsito vitimam milhares de pessoas todos os dias, e são uma realidade 

crescente nas grandes cidades, principalmente nos países em desenvolvimento, onde estão 90% 

das prováveis vítimas fatais, resultando em alto custo para a sociedade, relacionado tanto ao custo 

de tratamento médico-hospitalar, quanto à perda de produtividade, e a dor e o luto pela perda de 

vidas (OMS, 2009; Peden et al., 2004).      

Em 2009, a OMS aponta que ocorreu 1,2 milhões de mortes nas estradas de todo o mundo, 

além de 20 a 50 milhões de indivíduos que sofrem de traumatismos não fatais, o que para muitos 

resulta na incapacidade de voltar ao mercado de trabalho. No Brasil, em 2008, segundo dados do 

DENATRAN, as vias brasileiras vitimaram fatalmente cerca de 34 mil pessoas e outras 620 mil 

ficaram feridas, e a população jovem é a mais afetada: 32,9% das mortes e 42,8% dos ferimentos 

ocorreram na faixa etária de 18 a 29 anos. No entanto, a diferença de gênero foi ainda mais 

marcante: 85,6% dos óbitos por acidente de trânsito em 2008 foram vítimas do sexo masculino e 

75,8% entre os feridos. Entre todas as vítimas fatais, 45% delas podem ser classificadas como 

usuários vulneráveis: pedestres (15,4%), ciclistas (5,2%) e motociclistas (24,4%); e entre os 

feridos, os motociclistas somaram 37,1% (BRASIL, 2009a). 

Os usuários mais vulneráveis das vias, segundo a literatura, são os homens jovens quando 

condutores, além de pedestres, ciclistas e motociclistas. Contudo, a associação dessas 

características às infrações de trânsito pode resultar em acidentes de trânsito com impactos ainda 

mais devastadores. No Brasil, no ano de 2011, 66,6% - dois terços - das vítimas no trânsito foram 

pedestres, ciclistas e/ou motociclistas, e a tendência nacional da última década está apontando 

pesados aumentos na letalidade de motociclistas.  

 Essa situação vai se agravar ainda muito mais, em função de um esperado aumento nos 

índices de motorização. Desde o início dos anos 2000, com o financiamento bancário facilitado, o 

Brasil testemunha um crescimento impressionante no número de motos. São 18,5 milhões em 

circulação – metade do total de carros. Daqui a quatro anos, segundo estimativas dos 

especialistas, a quantidade de motos rodando deve ultrapassar a de carros. Na Região Norte, esse 

desenho já é uma realidade, conforme mostrou o Sistema de Indicadores e Percepção Social, com 
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base em informações do IPEA. Nos Estados do Norte, as motos representam 64% do total de 

veículos motorizados. 

          Nesse contexto, vem ocorrendo o grave crescimento das mortes de motociclistas. O Brasil 

é o segundo país do mundo em vítimas fatais em acidentes de moto. São 7,1 óbitos a cada 

100.000 habitantes. Nos últimos quinze anos, a taxa de mortalidade sobre duas rodas aumentou 

846,5% e a de carros, 58,7%. 

           No Ceará, as estatísticas divulgadas no período de 2010 a 2013 pelo Detran-CE indicam 

uma séria epidemia letal no trânsito das vias públicas. No ano de 2010, a cada 15h, ocorreu a 

morte de um motociclista nas vias públicas; e a cada 1h30min um motociclista ferido. No ano de 

2011, a cada 12h ocorria a morte de um motociclista; e a cada 1h40min um motociclista ferido. 

Em relação às vítimas fatais e não fatais em acidentes de trânsito nos anos de 2010 a 2013, os 

quantitativos mostram uma média de 16,08% fatais e 83,92% não fatais. Entre as vítimas fatais, o 

maior percentual médio é de motociclistas (32,98%) e entre as vítimas não fatais, o maior 

percentual médio também é de motociclistas (46,82%).   

 A mitigação desses impactos, através da implementação de políticas públicas precisa, no 

entanto, de informações a respeito das características dos infratores que reincidem no 

cometimento das infrações de trânsito. Identificar características dos condutores infratores 

contribui para maior compreensão deste assunto, mas identificar os motociclistas reincidentes é 

uma forma inicial de preencher a lacuna existente, tendo em vista que até o momento, nenhum 

estudo foi encontrado. 

           Em vista da problemática apresentada, o Governo do Estado do Ceará, através da SEFAZ, 

com o objetivo de estabelecer política pública de redução de infrações de trânsito e 

conseqüentemente diminuição do número de acidentes e de despesas na área da saúde, publicou 

no DOE de 28/12/2009, a Lei nº 14.559. Essa Lei concede desde 2011, aos veículos tipo 

motocicletas e similares de até 125cc, uma redução de 50% na alíquota do IPVA, desde que não 

constatado junto ao DETRAN-CE, qualquer infração de trânsito registrada no cadastro desse tipo 

de veículo, nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao exercício do benefício.  

          Dada a relevância e a magnitude do problema julga-se necessário realizar um estudo 

específico sobre o tema. No presente estudo focalizaremos o cometimento de infrações de 

trânsito registradas no cadastro de veículos tipo motocicletas e similares: motonetas, ciclomotores 
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e triciclos, de até 125cc com o objetivo de avaliar as características sociodemográficas dos 

infratores reincidentes.  

Os dados utilizados nesta análise são oriundos do DETRAN-CE e do IPECE. Dado que as 

variáveis explicativas representam as características dos infratores de trânsito, foi utilizado o 

modelo logit.    

Com os resultados obtidos, espera-se que o presente estudo possa contribuir, ao avaliar as 

características sociodemográficas associadas à probabilidade de reincidências das infrações por 

motociclistas, para o debate no âmbito acadêmico, econômico e social, podendo servir de base 

para o desenvolvimento de políticas públicas de prevenção, voltadas para a redução de infrações 

de trânsito e consequente redução de acidentes e despesas na área da saúde.   

          Este estudo apresenta além desta introdução, uma seção com evidências empíricas sobre a 

Psicologia do Trânsito e os fatores econômicos e demográficos de exposição de uma população a 

acidentes de trânsito; e em seguida uma seção com a estratégia empírica, descrevendo os dados e 

a metodologia econométrica utilizada; para logo a seguir, apresentar os resultados encontrados e 

uma seção com a discussão e considerações finais.  

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O comportamento reincidente potencializa ainda mais os riscos no trânsito. Nesta seção, 

utilizou-se o referencial teórico multidisciplinar, com base inicialmente na Psicologia do Trânsito 

(Rozestraten, 1988) para a compreensão de alguns aspectos do comportamento para amparar a 

discussão acerca do tema, bem como foi realizada uma revisão dos estudos relacionados aos 

fatores econômicos e demográficos, os quais se apresentam como os principais fatores de 

exposição de uma população a acidentes de trânsito. Demais fatores de risco como a associação 

do uso de álcool e substâncias psicoativas que aumentam a exposição e o risco de envolvimento 

em acidentes de trânsito não foram tratados neste estudo, em função da limitação dos dados 

disponível para tal análise.   
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2.1. Psicologia do Trânsito 

 

          O tema trânsito é bastante complexo, uma vez que é a décima causa de morte no mundo 

(OMS, 2011). No mundo, o Brasil ocupa a 5a posição com relação ao índice de mortalidade 

decorrente do trânsito, o que representa 21,5 óbitos por 100.000 habitantes, atrás de países como 

China, Índia, Rússia e Estados Unidos. Além disso, os acidentes de trânsito compreendem uma 

das principais causas de internação e óbito no país, o que gera altos custos sociais, como os 

cuidados em saúde, perdas materiais e grande sofrimento para as vítimas e seus familiares.  

          É o ser humano que fará a mediação do sistema trânsito, o que inclui as relações entre a 

via, o veículo e suas normas. No trânsito, o condutor do veículo poderá expressar desde sua 

inteligência até seu caráter; é onde sua ação é influenciada pelas emoções e pela sua 

personalidade. Diversos autores (Rozestraten, 1986; Hoffmann e Perfeito, 2003; Rozestraten, 

1988; Fleischfresser, 2005; Soares, 2007) propõem que, para avaliar os acidentes de trânsito, é 

relevante considerar o comportamento dos condutores, na medida em que o indivíduo é o 

integrante mais importante neste complexo e dinâmico sistema, onde o equilíbrio emocional é 

fundamental para garantir um deslocamento seguro.  

          Sem dúvida, o veículo trouxe vantagens ao indivíduo, possibilitando o deslocamento com 

maior rapidez, a ampliação da autonomia e o redirecionamento das distâncias (Mello, 1998). 

Além disso, Macedo (2006) acrescenta que o homem atribui ao veículo diferentes significados, 

geralmente relacionados ao seu momento de vida: por exemplo, para um adolescente, um veículo 

pode representar um rito de passagem, enquanto para um adulto pode representar status e 

conquistas profissionais. Um estudo investigou os fatores psicológicos presentes durante a 

condução de um veículo e destacou o senso de identidade e o senso de autonomia (Stradling, 

2000), o que pode, de certa forma, justificar a crescente busca do indivíduo pelo automóvel. 

          O que torna o trânsito mais ou menos violento é a maneira como cada um se comporta, a 

tal ponto que 90% das causas de acidentalidade e mortalidade no trânsito são atribuídas a falhas 

humanas decorrentes da imprudência, descuido e despreparo do condutor, superando as falhas 

relacionadas ao ambiente e ao veículo (Rozestraten, 1986; Hoffmann, 2003). Nas falhas 

humanas, destacam-se as causas físicas e psíquicas, a busca intencional de risco e de emoções 
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intensas, as condutas interferentes e as distrações, a falta ou excesso de experiência, e estados 

psicofísicos transitórios, segundo Hoffmann e Legal (2003).  

          O ato de dirigir envolve, além da habilidade técnica, a maturidade física e emocional do 

índivíduo. Sua eficácia no desempenho depende da motivação do motorista para pôr em prática 

suas habilidades de maneira adequada, envolvendo toda a complexidade da personalidade do 

sujeito. Então, quanto maior for o senso de responsabilidade e o equilíbrio emocional do 

condutor, mais sensatas serão suas atitudes e decisões, e mais segura será a condução do veículo, 

pois estudos identificaram que frustração, rancor, agressividade e excesso de confiança em si 

mesmo são sentimentos envolvidos nos acidentes de trânsito (Clark, 1996; Hennessy, Wiesenthal, 

2001; Miles, Johnson, 2003; Parker, Lajunen, Summala, 2002; Rozestraten, 2003; Hoffmann, 

2005).  

          Estudos internacionais estão mais sedimentados quanto à influência e relevância das 

características de personalidade no ato de dirigir, constatando que sentimentos de raiva, 

hostilidade, impulsividade, busca de sensação, ansiedade e comportamento agressivo são 

características presentes em indivíduos com maior propensão à condução de risco, infrações e 

acidentes (Jonah et al., 2001; Begg, Langley, 2004; Dahlen et al., 2005; Oltedal, 2006). Recente 

estudo reforça que sentimentos de hostilidade, busca de sensações e desrespeito a normas são 

preditores de comportamentos que envolvem direção perigosa e acidentes (Yang, 2012) e enfatiza 

a influência da personalidade na adequada percepção do risco e consequente exposição (Machin, 

Sankey, 2008). Mauro (2001) procurou caracterizar alguns traços de personalidade do motorista 

infrator identificando uma tendência a serem desenvoltos, desembaraçados, ousados, 

espontâneos, sociáveis, com facilidade no trato com as pessoas e nas situações desagradáveis, 

com também, descuidados e imprudentes. Novo estudo identificou o predomínio da característica 

de oposição entre os infratores (Silva, Leite, 2011), e a maior presença de agressividade, 

dificuldade de controle emocional e de adaptação entre infratores envolvidos em acidentes com 

vítimas (Lamounier, 2005). 

          O deslocamento de qualquer pessoa é motivado pelo desejo de chegar a algum lugar 

(Macedo, 2006). Quando a pessoa é impedida pode ocorrer o conflito, que será mediado pelas 

normas com vistas ao estabelecimento de um bem comum (Vasconcelos, 1985). No Brasil, a Lei 

nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 do CTB define o condutor infrator como aquele que não 
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cumpre qualquer preceito previsto no Código, bem como da legislação complementar ou das 

resoluções do CONTRAN, ficando sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em 

cada artigo, além das punições previstas como crime.  

          DaMatta (1997) salienta que os aspectos culturais devem ser considerados para entender a 

problemática da mobilidade e das infrações. Para o autor, o trânsito é, acima de tudo, um espaço 

público utilizado por muitas pessoas ao mesmo tempo e a infração seria resultante de uma espécie 

de combate entre a ordem pública e a ordem privada, com o predomínio da ordem privada sobre a 

pública. Entende a ordem pública como um espaço sem dono, e por isso, desconsiderada em prol 

de interesses individuais. Este fato, conforme Olivatto (2002) seria decisivo para o aparecimento 

do conflito e poderia tornar-se o desencadeador da infração. DaMatta (2010) destaca também a 

tendência da percepção humana em estabelecer hierarquizações, ou seja, graduar pessoas, objetos 

e espaços em inferior e posterior. Exemplifica que essa tendência é verificada no trânsito na 

forma de valorização de marcas e preços dos veículos, contudo, a categorização de alguém como 

superior, não seria suficiente para aliviar o indivíduo da necessidade de ajustar-se à igualdade 

preconizada no trânsito, ocorrendo então o conflito. Soma-se a isso, a cultura do brasileiro de 

“levar vantagem” e de ser “malandro”, contribuindo para o estabelecimento da cultura da 

impunidade. Em consonância com a cultura da impunidade, Marin e Queiroz (2000) consideram 

que a infração é um reflexo da crença do condutor de que sua atitude e comportamentos estão 

corretos e são socialmente aceitos. A sensação de impunidade pelo brasileiro foi demonstrada em 

pesquisa realizada em São Paulo por Figueira (2007), a qual revelou que apenas 1 a cada 10 mil 

infrações realizadas pelo condutor são efetivamente registradas pelo agente de trânsito.  

          Parker et al. (1995) classifica o comportamento que leva às infrações em três tipos: lapsos, 

erros e violações. Os lapsos envolveriam problemas de atenção e memória, como por exemplo, 

esquecer de abastecer o veículo; os erros estariam ligados às falhas de planejamento da ação, 

incluindo as falhas de observação e de julgamento, como por exemplo, não notar a placa de 

proibido e entrar em uma avenida na contramão; e as violações estariam relacionadas a uma ação 

praticada deliberadamente, com a consciência de que não é autorizado, como por exemplo, beber 

e dirigir. Conforme o autor, as infrações motivadas por erros são mais fáceis de serem sanadas, 

através de processos de informação; entretanto, as violações são mais complexas, necessitando de 

um maior aprofundamento das suas razões.               
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2.2. Exposição a acidentes de trânsito 

          Dentre os principais fatores de exposição de uma população a acidentes de trânsito estão os 

fatores econômicos e demográficos, dos quais se destacam: 

  

 

2.2.1. Os fatores econômicos 

 

          O crescimento econômico pode levar à rápida motorização, ao aumentar a demanda por 

locomoção, o que pode ser traduzido em aumento da frota de veículos particulares, se o 

crescimento da infraestrutura de transporte público não acompanhar a demanda por transporte. 

Outro fator é o aumento do uso de motocicletas, pelo baixo custo, e também pela facilidade de 

locomoção no trânsito congestionado das grandes aglomerações urbanas (Peden et al., 2004). 

          Impulsionada pelo aumento da renda da população, pelas facilidades no processo de 

compra e pelo desejo de se trafegar com mais rapidez em uma cidade onde os congestionamentos 

são constantes, a frota de motocicletas do Ceará praticamente dobrou entre 2009 e 2014, sendo 

hoje a terceira maior do País. Conforme dados do DENATRAN, os veículos desse tipo, no 

Estado, saltaram de 560 mil unidades, em setembro de 2009, para 1,11 milhão em setembro de 

2014, representando aumento de 98%. No mesmo intervalo de tempo, a quantidade de 

motocicletas em todo o País cresceu em ritmo menor, avançando 57,2%. Como resultado, a 

participação do Ceará no total deste tipo de veículo no Brasil também subiu nesse período, 

passando de 4,6%, em 2009, para 5,85% em 2014. 

          Embora seja o Estado com a terceira maior população no Nordeste, ficando atrás da Bahia 

e de Pernambuco, o Ceará tem a maior frota de motocicletas da Região. Segundo levantamentos 

do Denatran, a quantidade de motos do Ceará corresponde a 69,8% do total registrado em toda 

região Norte e a 62,4% das unidades do Centro-Oeste. E as perspectivas para o futuro é que 

aumente ainda mais. O Ceará tem um bom nível de desenvolvimento e é pólo atrativo da 

população, o que aumentará a demanda por transporte e conseqüentemente o fluxo de veículos, 

piorando as condições de trafegabilidade, e expondo cada vez mais a população a acidentes de 

trânsito.  
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          Em geral, para comparar o fluxo de trânsito nos municípios cearenses, são utilizadas taxas 

que tomam como base a população de cada município do Ceará. Um indicador mais acurado 

para comparar a exposição a acidentes de trânsito seria o tamanho da frota de veículos em 

circulação. Obviamente, um município cuja população possui poucos veículos vai ter taxas de 

acidentes bem inferiores aos de outro município com grande número de veículos. Isso não 

acontece porque os primeiros sejam melhores condutores, ou as ruas tenham um melhor traçado 

ou sinalização, e sim pelo número de veículos em circulação.  

          A proporção entre motos e habitantes, no Estado do Ceará, é de um veículo para 7,9 

pessoas. Já a média nacional é de uma moto para 10,57 habitantes. A maior parte das 

motocicletas do Estado se encontra hoje no Interior, que concentra 78,3% do total, segundo 

informações do Detran-CE. O cenário contrasta com a concentração de automóveis, cuja frota 

está localizada principalmente em Fortaleza, onde estão 56,5% dos carros. 

          A frota elevada de motos no Estado demanda medidas específicas voltadas para os 

motociclistas, a exemplo da possibilidade de, em determinadas vias, adotar faixas exclusivas para 

motos, como já acontece em outras cidades, para reduzir o risco de acidentes. O poder público 

também deve investir em campanhas de longo prazo conscientizando motoristas e motociclistas 

sobre os riscos no trânsito. 

 

 

2.2.2  Os fatores demográficos 

 

          A composição demográfica da população é outro fator que aumenta a exposição da 

população a acidentes de trânsito, pois uma população muito jovem tende a se expor mais a 

situações de risco (HARRE, 2000). Segundo Toroyan e Peden (2007), a cada dia morrem cerca 

de 1000 jovens com idade inferior a 25 anos no mundo.  

          Os fatores humanos, como idade e gênero dos condutores são conhecidos na literatura: os 

jovens e os homens são a maioria das vítimas de acidente de trânsito no mundo (TOROYAN e 

PEDEN, 2007). No entanto, podem ser ainda acompanhados de fadiga (os acidentes ocorrem 

mais à noite, quando há menos impedimento nas vias devido ao menor fluxo, mas em 
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compensação, os usuários já estão menos atentos, em face do cansaço) e de consumo de álcool e 

outras substâncias psicoativas, ilegais ou legais, como alguns medicamentos (LEVITT e 

PORTER, 2001a). 

          Segundo Toroyan e Peden (2007), o trânsito vitima principalmente os homens jovens: no 

mundo, estima-se que seja a principal causa de morte entre os jovens de 15 a 29 anos, e a terceira 

na faixa de 30 a 44 anos. Cerca de 30% de todas as vítimas, fatais e não-fatais, têm menos de 25 

anos de idade e de todas as mortes ocorridas em 2002, 73% eram do sexo masculino. A 

vulnerabilidade dos usuários das vias é outra questão importante: pedestres, ciclistas e 

motociclistas são classificados como “usuários vulneráveis das vias”, podendo ser até 70% de 

todas as vítimas fatais de acidentes de trânsito nos países em desenvolvimento. 

 

 

3. ESTRATÉGIA EMPÍRICA 

 

          Dada a explanação da literatura internacional, este estudo procurou avaliar as 

características sociodemográficas que contribuem para aumentar a probabilidade de reincidência 

das infrações de trânsito por motociclistas ocorridas no Estado do Ceará, no período de 2010 a 

2013. Esta seção, além de descrever os dados utilizados, apresenta o modelo econométrico.   

 

3.1.     Os dados 

 

          Os dados analisados neste estudo compreendem as infrações de trânsito registradas no 

cadastro de veículos tipo motocicletas e similares de até 125cc (motonetas, ciclomotores e 

triciclos) ocorridas no Estado do Ceará no período de 2010 a 2013 e as infrações reincidentes no 

período de 2011 a 2013, fornecidas pelo Detran-CE. Vale ressaltar que toda a amostra apresenta 

condutores que tiveram infrações e desses, alguns reincidiram em um mesmo ano, ou seja, 

mesmo com o potencial custo de uma infração, isso não os impediu de cometer mais. Foram 

considerados motociclistas reincidentes, os condutores autuados mais de uma vez no ano, no 

período acima especificado.  



   

 

20 

          Além das características dos condutores que cometeram infrações de trânsito e reincidiram, 

tais como: sexo, idade e experiência no trânsito, analisou-se a taxa de motorização. Para isso, 

utilizou-se dados da frota de veículos por município cearense no ano de 2014, fornecido pelo 

Detran-CE, as características demográficas referentes à população residente, por grupos de idade, 

a partir de 15 anos a 80 anos ou mais, nos municípios e distritos do Estado do Ceará no Ano de 

2010 e a taxa de motorização de 2009 que são oriundas do IPECE. 

           A seguir, são apresentadas as variáveis que influenciam a reincidência, cujas médias e 

definições estão expostas na Tabela 3.1.1:  

 
Tabela 3.1.1 – Média das Variáveis Explicativas 
 

Variável Definição Média 
d_reincide =1 se condutor reincidente, =0 caso contrário 0,316 

idade Idade, em anos, do condutor 32,530 

i16_25 =1 se condutor tem entre 16 e 25 anos de idade, 
=0 caso contrário 

0,313 

i26_40 =1 se condutor tem entre 26 e 40 anos de idade, 
=0 caso contrário 

0,466 

i41_60 =1 se condutor tem entre 41 e 60 anos de idade, 
=0 caso contrário 

0,202 

i61_80 =1 se condutor tem entre 61 e 80 anos de idade, 
=0 caso contrário 

0,019 

i81_89 =1 se condutor tem entre 81 e 89 anos de idade, 
=0 caso contrário 

,0,001 

mulher =1 se condutor do sexo feminino, =0 caso 
contrário 

0,226 

tempo_habilitação tempo, em anos, desde a primeira habilitação 9,473 

tx_motor_detran taxa de motorização do município do condutor  32,434 

tx20 =1 se taxa de motorização menor que 20%, =0 
caso contrário 

0,083 

tx30 =1 se taxa de motorização entre 20% e 30%, =0 
caso contrário 

0,288 

tx40 =1 se taxa de motorização entre 30% e 40%, =0 
caso contrário 

0,522 

tx40m =1 se taxa de motorização maior que 40%, =0 
caso contrário 

0,107 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados do Detran-CE e do IPECE. 
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3.2.    O modelo econométrico 

 

De acordo com Gujarati e Porter (2011), no estudo dos modelos de regressão, usualmente, 

considera-se implicitamente que o regressando, a variável dependente, ou a variável de resposta 

Y, é quantitativa, enquanto as variáveis explanatórias podem ser quantitativas, qualitativas, ou 

binárias, ou, ainda, uma combinação de ambas.  

Porém, quando se depara com um problema em que o regressando é uma variável binária, 

ou dicotômica, a aplicação do modelo de regressão linear é mais complexa. Modelos de escolha 

binária, em que o regressando é uma variável qualitativa, supõem que determinado fenômeno se 

apresenta como uma escolha entre duas alternativas e que a escolha depende de características 

passíveis de identificação.  

Assim, o objetivo de um modelo de escolha binária é determinar a probabilidade de um 

fenômeno, sob certo conjunto de atributos, fazer certa escolha em lugar da sua alternativa.  

Para se explicar o comportamento de uma variável dependente do tipo binária, deve-se 

escolher adequadamente uma função de distribuição acumulada - FDA. O logit é baseado na 

função de probabilidade logística acumulada, a qual é especificada por:  

ßx1

1
)/1( −+

===
e

XYEP ii             (3.2) 

 

Onde: 

Pi = Probabilidade de reincidência das infrações de trânsito; 

β = Vetor de parâmetros a serem estimados; 

X = Variáveis que influenciam a reincidência, cujas médias e definições estão expostas na 

Tabela 3.1.1.  
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A escolha do modelo logit utilizado neste estudo, ocorreu por ser o que melhor se 

adequava ao tipo de variável resposta proporcionada pelas informações disponíveis e o problema 

de pesquisa.  

A seguir, serão apresentadas as descrições da variável dependente, bem como as variáveis 

independentes que tiveram ou não, de acordo com o modelo logit, significância na ocorrência de 

eventos de reincidência nas infrações de trânsito analisadas: 

Reincidência: neste estudo está representada pelo cometimento de mais de 1(uma) infração de 

trânsito pelo mesmo condutor, no ano, e de acordo com a gravidade, sendo detectada através da 

análise dos infratores reincidentes, presentes na amostra. Dessa forma, foi atribuído Y=0 para os 

condutores que não reincidem e Y=1 para os condutores que reincidem, caracterizando a variável 

como binária; 

Sexo : é o gênero do infrator de trânsito. Dessa forma, foi atribuído Y=1 para os condutores do 

sexo feminino e Y=0 para condutores do sexo masculino; 

Idade: em relação a esta variável, espera-se, a princípio, que pessoas mais velhas sejam avaliadas 

como de menor risco, pela maior responsabilidade adquirida com os anos; 

Tempo de Habilitação: é o tempo, em anos, desde a primeira habilitação.  

Taxa de motorização: corresponde à composição da frota de veículos por número de habitantes 

nos municípios cearenses. Conforme o Detran-CE, é o quociente entre a frota de veículos e a 

população total, multiplicada por 100 (cem). Espera-se que quanto maior for a taxa de 

motorização, maior será o fluxo de veículos no trânsito e consequentemente, maior exposição ao 

risco de reincidência de infração. 

 

 

4. RESULTADOS 

 

           Consideradas as evidências apresentadas pelas informações acerca das características dos 

infratores de trânsito e da taxa de motorização na seção 3.1, os resultados proporcionados pelas 

estimativas com base no modelo econométrico, de acordo com a equação 3.2, e os efeitos 
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marginais a partir dessas, são apresentados a seguir, de modo a responder as questões propostas 

por este estudo. 

            Na tabela 4.1, abaixo, são apresentadas as variáveis utilizadas com as respectivas 

significâncias, apuradas pelas estatísticas Z, bem como os coeficientes estimados para o modelo. 

Dado que os coeficientes do modelo logit são de difícil interpretação direta, estimou-se também 

efeito marginal para o nível médio das variáveis.  

 

Tabela 4.1 – Modelo Logit de Probabilidade de Reincidência das Infrações de Trânsito 
 
 Coeficiente Efeito Marginal 
26 a 40 anos -0.1271** -0.0272 

 (0.0145)  

41 a 60 anos -0.1897** -0.0397 

 (0.0226)  

61 a 80 anos -0.5179** -0.0995 

 (0.0547)  

81 a 89 anos -0.5897 -0.1108 

 (0.4928)  

Sexo (feminino)  -0.9012** -0.1715 

 (0.0175)  

Tempo de Habilitação 0.0016+ 0.0003 

 (0.0008)  

Taxa de Motorização 30% 0.3968** 0.0876 

 (0.0267)  

Taxa de Motorização 40% 0.7865** 0.1652 

 (0.0253)  

Taxa de Motorização 40m 0.0251 0.0054 

 (0.0323)  

Observações 133326  
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Desvio padrão robusto entre parênteses. 

Constante omitida nos resultados.  

Categorias base: 16 a 25 anos; Taxa de Motorização 20%.  

+ Significante 10%; * Significante 5%; ** Significante 1%. 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados do Detran-CE e do IPECE. 

 

As diferenças por faixa etária indicam que as pessoas da faixa etária de 26 a 40 anos de 

idade têm uma probabilidade de reincidência de infrações de trânsito, em média, 2,72 pontos 

percentuais (p.p.) menor que as pessoas da categoria base - 16 a 25 anos. Essa redução na 

probabilidade aumenta para 3,97 p.p. para aquelas que estão na faixa etária de 41 a 60 anos de 

idade, e aumenta para 9,95 p.p. para as que estão na faixa etária de 61 a 80 anos. Analisando 

essas faixas etárias, observou-se que todos os coeficientes foram estatisticamente significantes e 

com sinal negativo, evidenciando que pessoas mais jovens têm maior probabilidade de 

reincidência. No entanto, o modelo sugere que os mais idosos, em especial aqueles entre 81 a 89 

anos, não têm probabilidades de reincidência de infrações estatisticamente diferentes daqueles 

jovens entre 16 a 25 anos, ou seja, nessa faixa etária, o resultado não foi estatisticamente 

significante para explicar a reincidência.  

Logo, as evidências de que os jovens acreditam que sabem mais que os adultos, que têm 

mais habilidade, mais agilidade, que estão mais atentos e que são mais capazes, também são 

corroboradas neste modelo, quando observada a variável que evidencia o cometimento de 

infrações de trânsito pelo mais jovens. Esses gostam de desafiar o perigo, de contestar o mundo e 

as regras. Todas essas características fazem com que tenham menos medo e se arrisquem mais no 

trânsito.  

Os resultados indicam que as diferenças de sexo entre os infratores se fazem sentir: 

quando os infratores são mulheres, há uma probabilidade 17,15 p.p. menor da reincidência de 

infração de trânsito acontecer. Analisando esse resultado, constatou-se que o coeficiente foi 

estatisticamente significante e com sinal negativo, evidenciando que as mulheres têm uma 

probabilidade menor de reincidir nas infrações do que os homens. Isso pode ser explicado pelo 

fato do homem ter uma menor motivação para cumprir a lei, enquanto que a mulher tende a 

cometer a infração por erro, com uma maior identificação do perigo (Yagil, 1998). Além desse 

aspecto, é comum que os homens busquem emoções fortes e também sejam mais impulsivos, 
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onipotentes e tenham uma menor percepção dos riscos (Zuckermanand, Kuhlman 2000; Kessler, 

2009). 

No que diz respeito ao tempo de habilitação, os resultados estimados indicam que 

condutores com mais tempo de carteira, em anos, desde a primeira habilitação, são os que têm 

maior probabilidade de reincidirem no cometimento das infrações de trânsito. Em média, cada 

ano adicional de experiência (tempo de habilitação, em anos) aumenta a probabilidade de 

reincidência de infrações de trânsito em 0,03 p.p. Isso pode ser explicado, uma vez que o 

conhecimento e a familiaridade com o risco fazem com que os condutores com mais tempo de 

habilitação, acreditem que têm mais controle sobre a situação e por isso, se sentem mais seguros. 

Sentindo-se mais seguros, têm menos medo e se arriscam mais, aumentando as probabilidades de 

cometerem infrações e reincidirem.  

          Por fim, para as estimações acerca da taxa de motorização, os resultados indicam que as 

pessoas que estão nos municípios com taxas superiores à taxa de referência de 20% apresentam 

uma probabilidade de reincidência maior de: 8,76 p.p. para a taxa de motorização 30% e 16,52 

p.p. para a taxa de motorização 40%. Para cada taxa de motorização, observou-se uma progressão 

dos coeficientes, sendo estatisticamente significantes e com sinal positivo, evidenciando que 

quanto maior é a taxa de motorização, maior será o fluxo de veículos no trânsito e 

consequentemente, maior exposição ao risco de reincidência. No entanto, quando se analisa a 

taxa de motorização maior que 40, observa-se uma redução relevante no coeficiente, 

evidenciando que as pessoas que estão nesses municípios têm uma probabilidade maior de 0,54 

p.p de reincidirem do que aquelas que estão nos municípios com taxa de referência de 20%, 

embora esse resultado não seja estatisticamente significante.   

 
 
 
 

5. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo, ao avaliar os fatores de risco que contribuem para aumentar a ocorrência de 

infrações de trânsito reincidentes, no Estado do Ceará, no período de 2010 a 2013, procurou 

analisar as características sociodemográficas dos condutores de veículos tipo motocicletas e 

similares de até 125cc que reincidem no cometimento de infrações, considerando as variáveis: 
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sexo, idade e tempo de habilitação, além de avaliar a taxa de motorização e sua implicação no 

fluxo de trânsito nos municípios cearenses.  

Um aspecto que merece reflexão é o sexo e faixa etária predominante entre os reincidentes. 

O que se observou, no Estado do Ceará é que os resultados corroboram as evidências da literatura 

internacional: os infratores de trânsito reincidentes são em sua maioria jovens e do sexo 

masculino, similar ao que ocorre em países em desenvolvimento, o que indica a necessidade de 

políticas públicas de prevenção, incluindo grupos específicos da população como motociclistas 

homens e jovens infratores.  Além disso, a condição de habilitação indica que os condutores mais 

experientes, ou com mais tempo de habilitação, são os que têm maior probabilidade de 

reincidirem nas infrações de trânsito. 

Em relação à taxa de motorização, os resultados indicam que as pessoas que estão nos 

municípios com taxas superiores à taxa de referência de 20% apresentam uma maior reincidência. 

E as perspectivas para o futuro podem ser ainda mais alarmantes, uma vez que o Ceará, por ser 

um Estado com bom nível de desenvolvimento, é pólo atrativo de população, o que aumentará a 

demanda por transporte e consequentemente o fluxo de veículos, piorando as condições de 

trafegabilidade e expondo ainda mais, a população a acidentes de trânsito.  

Diariamente, milhões de condutores não cumprem as regras no trânsito e podem ou não ser 

flagrados e autuados por isso. Assim, a acidentalidade e mortalidade no trânsito têm preocupado 

as autoridades e pesquisadores do tema, que buscam incessantemente maior compreensão dos 

fenômenos causadores desses eventos, de modo que muitos estudos ainda serão necessários para 

dar conta da complexidade de todos os fatores envolvidos no ato de cometer uma infração. O 

trânsito pode ser caracterizado como um espaço coletivo de convivência e ao mesmo tempo 

constitui-se em um palco de expressão da individualidade. Nesse sentido, fatores individuais 

somam-se aos culturais e influenciam o ato infrator no trânsito que pode ser analisado sob o 

prisma de um comportamento que prioriza o individual. Porém, para a adequada condução de um 

veículo, o interesse pessoal deve se submeter à ordem da coletividade e a lei, limitando a atuação 

livre e desimpedida dos indivíduos de forma que o reconhecimento do outro e responsabilidade 

individual orientem as ações das futuras gerações para o maior valor no trânsito: a vida.   

Desta forma, ao prover informações sobre os motociclistas que reincidem no cometimento 

de infrações, este estudo se constitui em uma ferramenta importante para auxiliar na redução do 
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comportamento reincidente, gerando subsídios para intervenções voltadas à prevenção, educação 

e reabilitação dos condutores infratores, o que será de grande valia à sociedade, além de suscitar a 

discussão que se segue nos próximos estudos: O comportamento de beber e dirigir é considerado 

um importante fator de risco no trânsito, elevando o número de acidentes e mortes?   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

28 

6. Referências Bibliográficas 

______ Anuário Estatístico de Acidentes de Trânsito – Brasil RENAEST 2008. Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN), 2009a. 

BEGG Dj, Langley JD. Identifying predictors of persistent non-alcohol or drug-related risky 
driving behaviours among a cohort of young adults. Accid Anal Prev. 2004.  

CLARK C. Avaliação de alguns parâmetros de infrações de trânsito por motoristas e policiais. 
Tese de Doutorado. São Paulo; Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, 1996. 

CEARÁ. Lei nº 14.559/2009. Altera dispositivos da Lei nº 12.023, de 20 de novembro de 1992, 
que dispõe sobre o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Publicada no 
DOE em 28/12/2009. 

DAHLEN ER, Martin RC, Ragan K. Driving anger, sensation seeking, impulsiveness, and 
boredompronenessin the prediction of unsafe driving. Accid Anal Prev. 2005.  

DaMatta R. A casa e a rua. Espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil. 5a. edição. Rio de 
Janeiro: Rocco; 1997. 

FIGUEIRA, Horácio A. Pesquisa de observação em campo de infrações de condutores em vias 
urbanas da cidade de São Paulo, com o acompanhamento de automóveis/ utilitários particulares 
1º Semestre/ 2007. VII Congresso Brasileiro e V Latino Americano sobre Acidentes e Medicina 
de Tráfego. Porto Seguro, 2007. 

FLEISCHFRESSER I. Estudo sobre as atitudes dos jovens motoristas de Campo Grande - MS. 
Dissertação de Mestrado. Campo Grande: Universidade Católica Dom Bosco, 2005. 

GUJARATI, D. N.; PORTER, D. C. Econometria Básica. Porto Alegre: AMGH Editora, 2011. 

HARRE, N. RISK evaluation, driving, and adolescents: a typology. Developmental Review, v.20, 
n. 206-226, 2000. 

HENNESSY DA, Wiesenthal DL. Gender, driver aggression, and driver violence: Na applied 
evaluation. Sex Roles. 2001. 



   

 

29 

HOFFMANN, M. H. e Legal, E.J. Percepção de psicólogos do trânsito sobre avaliação de 
condutores. Comportamento Humano no Trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

HOFFMANN MH, Cruz RM. Síntese histórica da psicologia do trânsito. In: Hoffmann MH, Cruz 
RM, Alchieri JC. Comportamento humano no trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

HOFFMANN MH. Comportamento do condutor e fenômenos psicológicos. Psicol: Pesq e 
Trânsito, 2005. 

______ Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE. Anuário Estatístico do 
Ceará - 2013. Disponível em www.ipece.ce.gov.br. Acesso em 24.Set.2014.  

IPEA – ANTP. Impactos sociais e econômicos dos acidentes de trânsito nas aglomerações 
urbanas brasileiras. IPEA: ANTP. Brasília. 2003. 

JONAH BA, Thiessen R, Au-Yeung E. Sensation seeking, risky driving and behavioral adaption. 
Accid Anal Prev., 2001. 

KESSLER, Felix. Do “acaso” do uso de drogas ao “descaso” dos comportamentos de risco. Rev. 
Psiq RS, 2009. 

LAMOUNIER R. O rorsharch e a avaliação de motoristas: evidências de validade. Dissertação de 
Mestrado. Itatiba: Universidade de São Francisco, 2005. 

LEVITT, S.D.; PORTER, J. How dangerous are drinking drivers? Journal of Political Economy, 
v. 109, n.6, p.1198-1237, 2001a. 

MACEDO GM. Subjetividade e conflitos no trânsito urbano: desafios às políticas públicas de 
educação e promoção de saúde. Cad ESP, 2006. 

MachinMA, SankeyKS. Relationships between young drivers’ personality characterísticas, risk 
perceptions, and driving béaviour. Accid Anal Prev. 2008. 

MARIN L, Queiroz MS. A atualidade dos acidentes de trânsito na era da velocidade: uma visão 
geral. Cad Saúde Pub, 2000. 



   

 

30 

MAURO MLF. Acidentes de Trânsito: perfil epidemiológico de vítimas e caracterização de 
alguns traços de personalidade de motoristas infratores em Campinas, São Paulo. Tese de 
Doutorado. Campinas: UNICAMP, Faculdade de Ciências Médicas, 2001. 

MELLO KRC. Transporte urbano de passageiros: as contradições do poder público. Tese de 
Doutorado. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1998. 

MILES DE, Johnson GL. Aggressive driving behaviors: Are there psychological and attitudinal 
predictors? Transportation Research Part F., 2003. 

OLIVATO A. Percepção e avaliação da conduta de motoristas e pedestres no trânsito. Um estudo 
sobre espaço público e civilidade na metrópole paulista. Dissertação de Mestrado. Universidade 
de São Paulo: USP, 2002. 

OLTEDAL S, Rundmo T. The effects of personality and gender on risky driving behavior and 
accidente involvement. Safety Science. 2006. 

OMS. Organização Mundial da Saúde. Relatório Mundial sobre o estado da Segurança 
Rodoviária. 2009. 

PARKER D, Lajunen T, Summala H. Anger and aggression among drivers in there European 
countries. Accident Analysis and Prevention, 2002. 

PARKER D, Reason JT, Manstead ASR, Stradling SG. Driving errors, driving violations and 
accident involvemente. Ergonomics, 1995. 

PERFEITO J, Hoffmann MH. Marketing social e circulação humana. In: Hoffmann MH, Cruz 
RM, Alchieri JC. Comportamento humano no trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 

ROZESTRATEN RJA. A Psicologia Social e o Trânsito.  Psicol: Ciência e Profissão. 1986 

ROZESTRATEN RJA. Psicologia do Trânsito: conceitos e processos básicos. São Paulo: EDU- 
EDUSP, 1988. 

ROZESTRATEN RJA. Violência no Trânsito II. In: Tupinambá ACR. Estudos de Psicologia do 
Trânsito. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2003. 



   

 

31 

SCHMITZ, Aurinez Rospide. Características Sociodemográficas e da Habilitação de Motoristas 
Infratores por Alcoolemia. Porto Alegre, 2013. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Medicina, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  

SILVA SGM, Leite UR. Avaliação psicológica de motoristas em reabilitação, 2011. 

SOUSA, Tanara Rosângela Vieira. Ensaios em Economia da Saúde: O Risco e o Valor de Uma 
Vida Estatística no Caso dos Acidentes de Trânsito na Cidade de Porto Alegre. Porto Alegre, 
2010. Tese de Doutorado, Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

STRADLING S. Reducing reliance on the car: integration and driver psychology. Scottish 
Plannig and Environmental Law (SPEL0. Conference 200, Dunkeld, 10 March.  

TOROYAN, T.; PEDEN, M.E. Youth and road safety. World Health Organization. Geneva. 
2007. 

WAISELFISZ, Júlio Jacobo. Mapa da Violência 2013 – Acidentes de Trânsito e Motocicletas. 
Rio de Janeiro, 2013. Disponível em www.mapadaviolencia.org.br. Acesso em 02.Set.2014.  

YAGIL, D. Gender and age-related differences in attitudes toward Traffic laws and traffic 
violations. Transportation Research Part F 1, 1998. Faculty of Social Welfare & Health Studies, 
University of Haifa, Mount Carmel, Haifa 31905, Israel.  

 


